
CONTRATO N°  019/2022 - Referente ao Pregão Presencial 001/2022         
O presente Contrato tem as condições estabelecidas pelo Edital de Pregão Presencial nº 001/2022, o qual tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando-se supletivamente as disposições contidas no Código Civil Brasileiro, e pelas cláusulas a seguir expressas:

CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DE SANTO CRISTO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com inscrição no CNPJ sob o número 13.498.137/0001-60, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. Clovis Lucas Kowalski, CPF 812.927.400-00, C.I. 1058505131, residente na Rua Francisco Mantovani, n° 37, centro, Município de Santo Cristo/RS;
CONTRATADA: ELVIO TADEU BECKER LTDA, estabelecida na Rua Dom Pedro II, n° 1830,  Bairro Centro, município de Santo Cristo/RS,  inscrito no CNPJ sob nº 27.596.306/0001-09, neste ato representada pelo Sr. Elvio Tadeu Becker, CPF 028.853.240-66 e CI 5098266306, doravante denominada CONTRATADA, ajustam e acordam o presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

Prestação de serviços de produção, edição, finalização de vídeo, geração de arquivos das sessões da Câmara Municipal de Vereadores, divulgação dos trabalhos legislativos por meio de transmissão ao vivo via web e veículação na página oficial no Facebook, conforme os itens a seguir:

- Disponibilidade de profissional para operar o sistema de gravação e fazer divulgação dos links de acessos e arquivos digitais nos formatos necessários ao término das gravações.

- Disponibilização das máquinas e equipamentos para realização das gravações com qualidade compatível. 

Horário de inicio das sessões ordinárias: às 18h e 30 min, preferencialmente às segundas-feiras ou outro dia/horário pré agendado conforme necessidade do Poder Legislativo com término dependendo da finalização dos trabalhos( em média de 01 a 04 horas). Poderão ocorrer ainda sessões extraordinárias com comunicação prévia de 48hs e eventualmente são realizadas sessões solenes, conforme definido pelo Poder Legislativo Municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Preço

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos Serviços, o valor de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) por sessão, totalizando o valor estimativo de R$ 11.970,00 (onze mil novecentos e setenta reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – Da Vigência e Reajuste

O contrato terá validade a contar da data de sua assinatura, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, até o máximo de 60 (sessenta) meses.

Os valores poderão ser reajustados após o primeiro ano contratual, com base no INPC acumulado no período.

CLÁUSULA QUARTA – Do Pagamento e do Recurso Financeiro

4.1 A Câmara de Vereadores de Santo Cristo pagará o valor ajustado, mediante apresentação da Nota Fiscal, com o conferido e recebido do responsável no corpo do documento fiscal, até o 15° dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços.

4.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC do período, ou outro índice que vier a substituí-lo.

4.3 A CONTRATADA remeterá à Câmara de Vereadores de Santo Cristo, até o último dia útil de cada mês, os documentos relativos às matérias publicadas, informando a quantidade de centímetros/coluna e cópia das páginas publicadas no mês, para os atos da liquidação de despesa.
4.4 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país;

4.5 O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório;

4.6 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.


4.7 No ato de emissão da nota fiscal, a contratada deverá informar os dados bancários (banco, agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos;

4.8 Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
4.9 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das  dotações orçamentárias abaixo:
Projeto: 2,001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo

Despesa: 3390 39 00 00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Órgão:   01  CÂMARA DE VEREADORES

Unidade Orç.: 0101 CÂMARA DE VEREADORES

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações das partes

6.1 Para a execução dos serviços contratados, a CONTRATADA obriga-se a:
O objeto do presente Contrato deverá ser implantado no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da data de assinatura do contrato, responsabilizando-se pela configuração, fornecimento de todos os equipamentos necessários.
Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações da Câmara Municipal;

Responder por si e por seus prepostos, por danos causados à Câmara de Vereadores ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

Cumprir as Portarias e Resoluções da Câmara Municipal de Vereadores;

Submeter os estabelecimentos e serviços a vistorias técnicas determinadas pela Câmara Municipal;

Arcar com as despesas referentes aos serviços objeto do presente Contrato, inclusive os Tributos Municipais e Federais incidentes sobre os serviços prestados;

Manter, durante todo o prazo de vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação compatíveis com a obrigação assumida;

Responsabilizar-se por quaisquer danos que porventura vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do CONTRATANTE, ou de terceiros, por ação, omissão de seus prepostos ou empregados;

Parágrafo único: Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do presente contrato, como salários, encargos, inclusive os decorrentes da aplicação das leis sociais e previdenciárias, impostos, refeições, uniformes e demais materiais utilizados serão da responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA – Das Penalidades e Multas

6.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato pela empresa a Câmara de Vereadores poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórios das perdas e danos sofridas pela administração, conforme art. 917, do Código Civil, e Administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei nº 8.666/93:

a)
executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência

b)
multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitada esta a 05 (cinco) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

c)
multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de advertência por escrito;

d)
multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato;
e)
suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Câmara de Vereadores, no prazo de até 02 (dois) anos;
f)
declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado à vencedora o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.
6.2 
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

6.3 
Nenhum pagamento será efetuado pela Câmara de Vereadores enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – Da Rescisão

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA outros direitos, especialmente o de indenização, além daquele referente ao pagamento dos serviços já prestados, na ocorrência de qualquer das hipóteses dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei nº 8.666/93, notadamente quando se verificar algum dos motivos abaixo relacionados:

Não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições deste contrato;

Subcontratação total ou parcial do objeto deste sem expressa anuência do CONTRATANTE;

Desatendimento às determinações regularmente emanadas do CONTRATANTE;

Cometimento reiterado de falhas na execução deste contrato;

Decretação de falência ou dissolução da empresa;

Manifesta deficiência do serviço;

Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos;

Falta grave a Juízo da Câmara;

Abandono total ou parcial do serviço;

Não der início às atividades no prazo previsto.

§ 1º O presente contrato poderá, ainda, ser rescindido por acordo entre as partes, sem prejuízo das penalidades, se incidentes, mediante prévia e expressa comunicação, com antecedência mínima de 03 (três) dias, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, a qual deverá ser expressamente indicada e justificada.

§ 2º. Em qualquer caso, a rescisão com suas condições deverá ser consignada em termo próprio, devendo ser precedida de autorização expressa do CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – Dos casos omissos

O presente contrato reger-se-á pelas regras ínsitas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações em todos os seus termos.

CLÁUSULA NONA – Responsabilidade fiscal e previdenciária
A CONTRATADA assume integral responsabilidade fiscal, previdenciária e trabalhista relativa ao objeto deste contrato, comprometendo-se a entregar o objeto do presente livre de quaisquer encargos adicionais.

CLÁUSULA DÉCIMA  – Da alteração contratual
10.1. O presente contrato poderá ser modificado pela Câmara de Vereadores, unilateralmente ou por acordo das partes, nos termos e nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores.

10.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Câmara de Vereadores, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/1993, sobre o valor inicial contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Do Cumprimento

Para todos os efeitos de direito, os contratantes declaram aceitar o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a bem e fielmente cumpri-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– Do Foro

Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorrem deste contrato, as partes elegem o Foro desta comarca de Santo Cristo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem as partes de pleno acordo com o disposto neste instrumento, assinam o mesmo na presença de duas testemunhas.

Santo Cristo,  11 de fevereiro de 2022.
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